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SEÇÃO 9 - PA TE

DECRETO N.0 46.237	 DE 10 DE JUNHO DE 1955

ANO VI - N.° 49	 CAPITAL FEDERAL	 QUINVAentIRA, 12 DE MARÇO DE 195e
^

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA DE 23 DE JANEIRO
DE 1964

O Secretário-Geral do Conse/ho Na-
cional de Estatística, usando das suas
atribuições o tendo em vista o que
consta no proceaso n9 19.744-03, re-
solve:

149 29 - Designar Fa,rman Vaecon-
canos Paiva, Escriturário, nível 8-A,
referência I, do Conselho Nacional de
Geografia, para exercer a função gra-
tificada de Administrador do Edificio
Sede, símbolo 4-F, do Quadro de Pes-
soal da Administração Central, deste
Conselho, em vaga decorrente da diz-
pensa de Hélio Pinto Pereira.- Paula
de Jesus Moerão Rangel,

PORTARIAS DE 29 DE SETEMBRO
DE 1903

O Diretor-Geral de SAMDIY, n° uso
das atribuições que lhe confere a Alí-
nea, C, do Artigo 29, Titulo IV, do
Regimento aprovado pelo Decreto
46.348, de 3 julho do 1939, de aoôrda.
com o disposto na Portaria MTPO
W 388, de 1 9 de agtiato de I9e3, con-
soante o que dieptie 9 Artigo 29, do
Decreto 52.265, do lq da gabo do
1968, e de conformidade com a auto-
rização do Senhor Presidente da Re-
pública na Exposição do Motivo
MTPS seno quo integra o processo
SAMDIJ n9 13.354-63, reeolvo:

1.50' - Admitir Célto Serpa
Ferraz para o emprego da Médico,
Nel. 17, sob o regime eaabolcoldo na
COnsolidação doa )(Aia do Trabalho,
com exercício no Põeto de lvlarineá.
da Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.568 - Admitir Etelvino Ene-
no dz .; Oliveira para o emprego de
Médico, MS. 17, sob G re3,--nle esta-belecido na Consolidaeao dag LOIS do
Trabalho, com . exercício no Peat° de
Maringá, da, Delegacia Regional do 'et'
Paraná,

No 1.5139 - Admitir Julieta	 Safi-o", para	 emprego do Média),	 p
?d, cobee reetree esbbelecido	 Coa-
cOIIda)de.a Yeein do Trabalhe, com ta

PORTARIAS DE 9 DE JANEIRO
. DE 1964

O Secretário-Geral cio Conselho
Nacional de Estatística, usando daa
euae atribuições e tendo em vista o
que consta no processo CNE número
1:2,381-6e, resolve:

N9 3 - Designar Dorileu de Castro
Veioso, Agente de. Estatística, nível
12-B, do Quadro de Pessoal das Ins-
petorias Regionais, cem lotaA„tio na
IR. no Zetado doPiatia para exer-
cer a função gradficatia, eiwbolo 4-F
ee Agente Itincianto dos inesinu,
Quadro e Inspetoria,

.e1 9 4 - Designe: Wootigern de Car
-valho Nogueira, Auxiliar de Estatís-

tico, nível 8-A, do Quadro de Pessoal
das InepeLoria,s Regionais, com lota-
ção na I.R. no illStgC10 do Piauí, para
exercer C,5 funçao eratificada de Chefe
de Setor de Estatletica da Capital,
símbolo e-F, em vaga decorrente da
diapp ri;:a do Joaquim Nunca EubrMho,
dos ineeínee Quadre, 0 InSpee.,!a,

N9 a - Designar Isabel Nogueira
Barros de Araújo, Auxiliar de Esta-
tístico, nível 8-A, para exercer a fun-
ção gratificada de Secretária do Dia-
petor Regional, sbnbolo 13-F, da I.R.
no Eetado do Piauí, na vaga decor-
rente da dispensa do Tereza de Je-
oun Bestos, dee inesnme Quadre e
InsweiOna.

O Secretário-Geral do Conselho Ne-
olonel de lastatfetiw, usando de suas
atribuiçõe.e e tendo em vista o que
conste no processo n9 9544, resolve;

N9 13 - Designar Theophilo Lopes
da Silva, Oficial de Administração,
nivel 14-E, referência I, do Quadro
de Penecel dee Mm atração Central,
para exercer a função gratificado do
Chefe da Sego de Expediente, ním-
ReVo 3-P, do mesmo Quadro, em vaga
decorrente da dipcnee, de Umberto

nen ac.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTA14IA,3 DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1964

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e PensOes dos Comerciá-
rios, usando de atr:aulção que lhe
confere a Resolução no 2.563, de 20
,,) setembro de 1962, do Conselho Ado
ministrativo, item 1, inciso IX, o
fendo em vista o Proc. n 9 Ac-50.000,
de 1963, resolve:

N° 55.350 - Conceder a gratifica-
Oto de nível universitário na base de
25% (vinte e cinco por sente), do
acôrdo com as instruções constantes
da, Ordem de Serviço ne 3.022, de 25
de julho de 1961, ao Médico, nível

	

17-A, Luiz pernen,,e Moita 	
(AC-13.266), lotado la Delegada noEstado da Guanabara.

Determinar que os efeltoe do pre-
sente ato retroajan a 22 de afeleei°
de 1963.

O rnamento da citada gratifica.
geio fica condicionado e, publicação
no Diário Oficial, tendo ein vista o
Decreto no 50.5.62, de 8 de maio do
1961, alterado pelo Decreto n9 51.624,
de 17 de dezembro de 1962.

Tendo em vista o Processo Inlinero
AC-53.853-63, resolve:

N0 55.349 - Conceder a gratifica-
ÇãO de nível universitário na base de
25% (vinte e cinco por cento) de
acôrdo com as instrueões constantes
da Ordem de Serviço n 9 3.022, de 23
de julho. de 1961, ao Médico, nível
17-A, José Carlos de Felippe Moreira
(AC-50.902), lotado na, Delegacia no
Estado da Guanabara.

Co efeitos do presente ato rotivs.,

	

a 10" do junho do 1903.	 •

exercido no Pasto do Maringá, da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.570 - Admitir Carlos Antonice
Admiti para o emprêgo do Médico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Pôsto de Maringá,
da Delegacia Regional do Paraná.

No 1.571 - Admitir Reme Ponzoni
para o emprego de Médico, NS. 17,
sob c. regime estabelecido na Consolli
dação das Leis do Trabalho, com exer-
cicio no Pôeto de Maringá, da Dela-
gateia Regional do Paraná.

159 1.572 - Admitir Leandro Lobile
Luz para o emprègo do Médico, N.
17, sob o regime estabelecido na Con-
solidação daa Leis do Trabalho, com
exercício no Pôsto dá Maringá, da
Delegacia Regional do Paraná.

N° 1.573 - Admitir Salán Hacidad
para o emprego de Médico, NS. 17,
sOb o regime estabelecido na con.seli-
dação das Leis do Trabalho, coei
exercido no Pôsto Marineá, de
Delegecia Regional do Paraná.

N9 1.574 - Adinit'r Elidir de Oli-
veira para o emprego de Médico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Pasto de maringâ,
da Delegacia Regional do Parená.

159 1.575 - Adinit!r JOãO ietVieira para o etnprègo .de Metortsta,NS. 8, sob o regime estabelecido naConsolidação das Leis do Trabalho.
com 'exercido	 Pôsto de Marineá,
da Delegacia Regional do Perene.

159 1.570 - Admitir Manoel Dane,
para o emprego de Motorista, NS,
seb o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, cota
exercício no Pasto do Marineá,
Delegacia Regional do Paraná.

159 1.577 - Aclanitir
Winharskl para o emprego de Moto-resta, NS. O. sob o regime esteholeci-
do na Consolidação daa Leis 10 Tra-
balho, com enorelei° Pôssid) da Ma-
ringá, da Delegacia Regional do Pe,
=á.

D.19 1,578 - Admitir Jair l'rreira
dos Sa.ntos para o emprégo do Moio-
riste,, NO. 8, (oh o mime mtnbelooldona Consolidação das Leis da Traba-lho, coro exerofcio no Pasto de Moo
ringá, cie Delegacia Reeional de pa-re ná.

159 1.570 - Admitir Clebaetiao ?mie
para o em preso de Motor/cio, NS 9,sob . o reelme eetabelecido na Cenr,e'
liOação das Leia do Trabalho, coro
enereieio	 Pasto fie Marinee,Dcleeecie Regional do Paraná.

No 1.590 - Admitir Jos:é Carles
Fernandes para o emprén	 Afeei-liar	 Feeritôrto, NG. 0. sob e r;,,,Ariieeetahelceide To ConRol cl dite	 Lee-,o	 aba e	 e. com eereree	 pal.°_, 

Deeeineá. da Delegacia Reeiona!
D Paraná.
No 1.591 - Admitir Nelson ST:iurinOsitlaio para o e-itere:ao Aleee4r
o Feeritórie, NO. 8, sol O rç,g'ime C.
boimido /1 Oowolid.-nao dee Leia Oe

INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA

Conselho Nacional
de Estatística

MINISTÉ 10 DO TRA ALHO
•E EVIDtNCIA SOC8AL

O 
pagiallellZoriact tadptináv,:zeçftfica- condicionado

Diário "Oficiai, tendo evo vista o De.
ereto no 50.562, de 8 do maio de 1961,
alterado pelo Decreto 119 51.624, de
17 de dezembro de 1962. - Geraldo
Campos de Oliveira, Preeidento.

,
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA Me-

DICA E DOMICILIAR DE UR-
GÊNCIA •

• • N , 10 - Designar Elisa Silva de
Souza, Datilógrafo, nível 7-A, refe-
aeueie I, do Quedro de Pessoal da
Administração Central, para exercer

fuo roio gratificada de Chefe de Tur-
xna (Turma de Mreanog,re,fia), sim-
belo 6-P do mesmo Quadro, em vaga
(leen , rente de dispeirsa de Ite,gina de
Jesee Broerra,

N° 19 Decegnar Oswaldo Cer-
queira, Porteiro, nível 11-B, referen-
cia i do Quadro de Pessoal da Ad-
min'etrreeo Central, para ,exercer a
fun ers o eratifieada de Chefe de Turma
(Teieres de Expedição e Correepon-
dercia), sl,n.bolo 6-F, do mesmo Qua-
dro, em vna decorrente da dispensa
da Elaine. Ver de Orneles. - Paulo
ao P.:3n Mama, Ete~.

PORTARIA DE 17 DE JANEIRO
DE 1964

O Secretário-Geral do Conselho Na-
cional de Letatística, usando das suas
atribuições e tendo em vista o que
Ousia no processo n9 16.88143, re-
solve:
• N9 26 - Designar Enes Zarur, Ofi-
cial de Administração, nível 16-C, re-
ferência l', do Quadro de Pessnaj da
Administração Central, para exercer a
função gratificada de Chefe da Seção
de C.enpras e Contrôle, símbolo 3-P,
do mesmo Quadro, em vaga decorren-
te da dienensa de Déa -Navegantee
Carneiro da Rocha. - Patalo de Je-
sus MOurdo Rangel.

•



ASSINATURAS

liEPMITTOOES E leederreOLARES 1

Capital e Interior: Capital c interior:
. Cr$	 600,00 Semestre • • • Cr. 	 450,00

Cr$_ 1.200,00 Ano 	  Cr. 	 900.00
Exterior:	 ,	 Exterior:

' Cr$ 1.300,00!Ano 	  Cr$ 1.000,00

Semestre
Ano 	

Ano 	

No 1.857 - Admite.
Cabral para o ernereeo
NS. 8. sob o reeene
Consclideceo da e ee!.,
com ceei-cicio na Pó tn
da Delegacia Regional

Teleon Navais
de eloterista.
P.btereeiclo

dei Trabalhe.
cie Serubum.
Ge Perneei-

buco.	 •
Ne 1.922 - .Adtreffr Oeama Arruda

Frei Caneca para o emorego de Me-
dito, NS. 17, sob o regime estabele-
cido na Consolidação das -Leis do

com exercício em Bom Jeee
04dc de Pernambuco»

7 34 Quinta-feira .1 2
	

DIÁRIO OFICIAL ( gecão 1 - Parte II)
	

Março de 1964

- As Repartições Pãoncosl
ncfrvPrCro leu (ter o expedientrl

'' N finado á publicação nos
jornais, diariamente, até às

1101(15, exceto aos sabadosi
quando deverão fazê-lo até as
11,30 horas.	 Cá-lEFE CIO SERVIÇO OS P.-If3L/CAÇÕE5

-. As reclantàções pertinen- MURILO FERREIRA
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das

às 17,30 horas, no máximo
clé 72 horas após a saída dos.
órgãos oficiais.

(Sisão deetteeeo ã
IrrFrt.ês,.. az' s

EXPEDIENTE
EFARTAME'ITO DE IM1RNSA NACIO 'AL

-ALEERTO DE ERITO PEREIRA

sede.° i - PARTe

r y tnctVo Ccs ritcs a dministre0o c'es,:lentraftzeda

ceicieas cio Ilicartarrenlo de ImFrensa Necional

ERA SI LIA

DIÁRIO OFICIAL

ALVES

DINETOR • GERAL

CM originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, • por quem de di-
reito, rasuras e entendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

- As assinaturas vencidas
• poderão ser suspensos sem

aviso prévio.	 -
Para facilitar aos assinantes

o verificação do prazo de vali
dade de suas assinalaras, na

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias,

- As Reparliçoes Públicas
eingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas olé • 29 de
fevereiro de cada ano e (is
inieiadas, em qualquer época,
pelos órgãos sompetentes.

L-- A fim de pos.:ibilitar re-
messa de Valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem . os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro -do Departamento
de •Imvrensa Nacional.

- Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que.
os solicitarem no alo da assi-
natura.

- O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

- O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-,
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano,
decorrido. .

parte snperier do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim dê evitar solução de

CP-/ERE P	 ECZO Off ,c,Aexo
FLORIANO GUIMARÃES

Trabalho, com exercício no Pósto de
Marineá, da Delegacia Regional do
Parana.

N e 1.582 - Admitir António Carola
de Oliveira para o emprego de Atai-
dente. NS. 7, sob ..o regime estabele-
cido n2 Consolidaeo das Leis do Tra-
balho, com exercício no Festo de Ma-
ringá, d‘a Delegacia Regional do Pa-
raná.

Na 1.583 - Admitir Maria Antonia
Luiz para o emprego de Atendente,

S. 7, sob o regime estabelecido na
Consolidaço das .Leis do Trabalho, -e-
com exercício no Piesto cee Maringá,
da Delegacia Regional do Paraná.

N o 1.584 - Admels Raquel Abdala
topes para o emprego de Atendente,
NS. 7, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no letesto de Maringá,
da Delegacia Regional do Paraná.

No 1.585 - Admitir Mercedes Ortiz
Vilela para o empre go de Oltendente,
NS. 7, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho.
com exercício no Pesto de Maringá,
cia Delegacia Regional do Paraná.

Na 1.586 - Admitir Iraci Gomes
Corre ia para o emprego de Atenden-
ee, NS. 7, sob o regime estabelecido
ta Con.solidação dos Leis do Traba-
lho, com exercício no pese° de 7.Jra_
rineá, da Delegacia Regional do Pa-
rente.

Ne 1:5137 - Admitir António Mar-
eai Ribeiro para o emprego de Ser-
venee.p'.3. 05, sob o ei estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Traealho, .com exercício no Pósto de
Maeíneá, da Delegacia Regional do
paraná.

No 1.588- Admitir Lutércio Soa-
res para o emprego de Servente, NS.
5. sob o regime estabelecido na Oon-
eolidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Peste de Maringá, da
Di2regac'a Regional do Paraná. -
Lauro Freitas leal/e Dornelles, Deetor
Geral.
PORTARIAS DE 11 DE NOVEMBRO

DE 1963
O Diretor Geral do &elidi:, rid

dia atribuições que lhe confere a „et-

Tree O. do etp...,Wo 28, Tlluio IV,
$teglatianfo Aprovado grei* >ereto to_

46.348, de 3 de julho de 1959, de ack-
do com o disposto na Poetaria MTPS
n9 388, de 19 de ageato de 1933, conso-
ante o que dispõe o Artigo 2 u, do De-
creto n9 52.266, de 17 de julho de
1963, e de conformidade com a auto-
rização do Senhor Prasidente da Re-
pública na Exposição de Motivos -
MTPS na 1.003-63, que integra o Pro-
cesso SAMDU 119 10.825-63. resolve:

No 1.773 - Admitir José Araujo Li-
ma para o emprego de Médico, NS..
17, sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Nato de Salgueiro,. da
Delegacia Regional de Pernambuco.

N9 1.774 -'Admitir Sebastião Alves
de Holanda luxa o emprego de Médi-
co, NS. 17, sob o regime estabelecido
na Consolidação elas Leis do Traba-
lho, com exercido no Pesto de Sal-
gueiro, da Delegacia Regional de
Pernambuco.

N9 1.775 - Admitir Pedro Batista
Modesto para o emprego de 'Médico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Peeseo de Salgueiro,
da Delegacia -Regional de Pernambu-
co.

Na 1.780 - Admitir José de Carva-
lho Rosa para o empre g o de Auxiliar
de Escritório, NS. 8, sob o reeime es-
tabelecido na Consolidaçao das Leis
do Trabalho, com exercício no Põe:to
de Salgueiro, da Delegacia Regional
de Pernambuco.

No 1.781 - Admitir Antônio Alves
Cavareenti Neto para o emprego de
Servente, NS. 5, sob o regime esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exereic • o no Pcsto Cl"

Salgueiro, da Delegacia Reeional de
Pernambuco

N9 1.785 - Achei' o e m-
pio de Siqueira para o emprego de
Motorista, NS. 8, sob o regime esta-
belecido na Consolidação eas Leis do
Trabalho, Coai exercício no Pósto de
Salgueiro, da Delegacia Regional de

tir O

•

Na 1.841 - Admitir Walfredo Costa
Parias para o emprego de Medico, NS.
17, sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do . Trabalho, com
exercício no Feisto de Surubim, da De-
legacia Regional de Pernambuco.

No 1.842 - Admitir Gentil Augusto
de Miranda para o emprego de Mé-
dico, NS. 17, sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalho, -com exercício no Festo de
Surubim, da Delegacia Regional de
Pernambuco.
:ED	 cmfp cnifp cmfpy

N, 1.844 - Admitir Maria Ne:se
Gondirn de Souza para o emprego de
Médico, NS. 17, sob o regime esta-
belecido na ansoliceaceio das Leis
do Trabalho, com exercício no lebsto
de Surubim, da i Delegacia Regional
de Pernambuco.

el 9 1.848 - Admitir José Souto
Mendes para o emprego de Auxiliar
de Escritório, NS. 8, .scie o regime es-
tabelec:do ,na Consolideeeo das Leis
do Trabalho, com exereic'o no Pasto
de Surubim, da Delegacia Regional
de Pernambuco.

Na 1.852 - Admitir Amena Perei-
ra de Araújo para o errierego de Ser-
vente, NS. 5,- sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis dó
Trabalho, com exe ...e •ic i o no Pôsto de
SuruL" ro, da .1DelegreiL,. Regional de
Perneie:mico.

1,e53 -:eetreitee r..'1,:inran João
para o ,e-mpr,: -,0.de Serven-

te, NS. 5., sob o reeene c-,:tabelecido
ne Cersolidação dOo l ees do Traba-
elo, ceei exei'c'	 ri l-' 'o

Delegetea Peei:mel de Fer-
nateleoC.O.

N9 1.931 - Admitir Roberto Lean.,
dro de Oliveira para o emprego de
Servente, NS. 5, sob o reg:me esta-
belecido na Consohclaceo das Leis do
Trabolho, com exercício em Bom Jar-
dim, no Estado de Pernambuco.

No 1.932 - Admitir Antonio José
Barbosa para o emprego de Motoris-
ta, NS. 8. sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercício em Bom Jardim,
no Estado de Pernambuco.

N° 1.933 - 'Admitir Severino Pau-
lino de Albuquerque para o emprego
de Servente, NS. 5, sob o regime es-
tabelecido na Consolidaeão das Leis
do Trabalho, com exereieio em Bom
Jardim, da Delegacia Regional de
Pernambuco.

Na 1.935 - Admitir Prescllano da
Mota Silveira para o emprego de Te-
lefonista, NS. 6, sob o regime esta.
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício em Bom Jar-
dim, no Estado de Pernambuco. -
Lauro Freitas Valle Dornetles, Dite.
ter-Geral,	 ,t
PORTARIAS DE 13 DE DEZEMBRO

DE 1963
O Diretor-Geral do SAMDU, no

uso das atribuições que lhe confere
a Alínea C, do Artigo 28, Título IV,
do Regimento aprovado pelo Decreto
no 58i348, de 3 de julho de 1959. de
acórdo com o disposto na Portaria
MTPS 11° 388, de 1 9 de agesto de
1933, consoante o que dispõe o Arti-
go ee, do Decreto na 52.26.3, de 17 de
julho de 1963,• e de conierenidsde cota
a eutorização do Senhor Preeidente
da Repeeliea na Exposeeeo de Moti-
vos eITPS sin.% que integra o Prock.s.
so SAMDU n/ 13.354-C3, reeolve:

10 2.107 - Admitir Levi Zeferino,
para o emprego de Telefenista, NS.
6, sob o reeime estabeleado na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Neto de elaein,gá,eda
Delegacte. Regional do Perená.
II 2.108 - Admitir Sebastião AI»

ves Teodoro para o empeno de Tel.;
lefon : sta, NS. 6, sob o regime estael
belecicio na Consolidação das Leis •ào.',
Trabalho, com exercício no Peato '
Maringá, da Delegacia Regional
Paraná. Lauro Freitas vai
Jr,e Dtl ator	 r

t re 1 01:

P ambucoer n
N9 1.790 - Admitir Lindalva AlveS

de Lima para o emprego de Atende-ri-
to, NS. 7, sob o regime estabelecido
Ra Consolidação das Leis do Traba-

o, com, exercício tele Pósto de Sal-

tiforieLtAt.5.1~54



Cre) Cr

FUNDO DE GA-
RANTIA

Fundo de Garan-
tia Realizado

Reservas Técnicas	 .. 161.802.000.000,09
( —)	 Deficit	 Técnico 159.630 921.879,30 1.971.078.120,70

Fundo de Garantia a Realizar .... 10.840.693.724,20 12 811.771 84,9()
Provisões 668.819 459,10
Depreciações Acumuladas 	
Exigibilidades

253.373.240,10
Restos a Pagar 3.161.580,560,10
Depósitos	 de	 Terceiro.',	 	
Exigibilidades	 Diversas	 	

3 976.166.366,20
151.993.010,20 7.289.739 93C.50

Valores em Transação 	 602.135 31670
Contas	 de	 Interferências	 Passivas	 	 717.392 1,38,59

—Total do Passivo .......... 	 .	 .... 22.34B 432. 02Z) ti)
—

PASSIVO DE COMPENSAÇÃO

Contas de Ordem 	
Contas de Risco 	

Soma

8.348.059.230,20
8 858.314,90 8.356.917.543.10

8- 356.917 5-15

Cuintn-fç	 1 — Parto 1;)	 Mcaçi.) d3 7.1-3
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RESW,I0 DO BALANÇO PATIZEN ICINIAL EM 31-12-13

ATIVO	 PASSIVO

Crt Cr$

INVERSÕES

Ben.s Imóveis 	 2.985.210.094,90
Instalações 44.623.353,80
Bens Móveis 	 	 '	 647.897.189,40
Títulos de Renda 	 .. 	 115.941.320,50
Financiamentos 	 681.310.513,00
Empréstimos	 Brasília	 	 1.504.598.986,90
Quota Parte Bens Condomínio 3.510.80840
Inversões	 Diversa.s	 	 31.672. 261,60 6 .014 . 764 . 528,50

DISPONIBILIDADES

Caixas	 	 666.733.418,90Bancos	 	 972.086.713,50
Disponibilidades	 era :1'rán,s1to 526.328.345.20
Agentes Arrecadadores 	 305.864. 840,40 2.471.013.318,60

VALORES EM TRANSIÇAO

Adiantamentos e Depósitos 	 	 477.509.236,30
Responsabilidades de Terceiros 	 513.022.46530
Existências	 em Almoxanifado 526.124.678,70
Transitoriedades dos Serva: Anexos 56.400.183,10
Valores em Transição Diversos 	 	 229.765.126,40 1. 802. 821 .695,30

VALORES A REALIZAR

Responsabilidades dà União 	 9.232.281.209,60
Responsai) de Empregadores 	 1.556.134.512,80
Responsab. Deved. Servs. Anexos . 44.708.939,40
Valores a, Realizar Diversos 	 7.569.062,40 10.840.693.22420

Contas	 de	 Interferências	 Ativas	 	 1.219.138.770,10

Total do Ativo 	 22.348.451.036,10

ATIVO DE .COIVIPENSAÇA0

Contas de Ordem 	 8.348.059.230,20
Contas de Risco 	 8.858.314,90 8.356.917.545,10

Sorna 	 8.356.917.545,10

Darly Castello Branco, Contador Geral	 Reg. CR,C n9 7.408 — GB. — Flavio Portela Marcilfo, Presidente.

RESUMO DO BALANÇO ECONÕM100 EM .31-12-63.

DESPESASRECEITA

RECEITAS DA INSTITUIÇAO

Cr$ Cr?

Receitas de Prev. e Assistência .. 33.994.151.480,80
Rendas Patrimoniais	 	 70.830.080,10
Receitas de Administração Geral . 38.481.871,20
Receitas Especiais 455.835.658,10
Mutações	 e	 Regularizaçõeks	 	 255.545.348,80 34.814.844.439,00

RECEITAS DOS SERVIÇOS ANEXOS

Receitas do Serviço Imobiliário 	 	 353.593.729,70
Receitas Serv. Empréstimo Simples 1.015.017,30
Receitas	 Serv.	 Assistência	 Médica 2.263.841.98550
Receitas dos Serviços Industriais . 134 434,00
Receitas do Serviço de Seguros	 	 4.729.921.083,70
Receitas do Serviço Social 	 122.031,60 7.348.628.281,80.

Receita do Exercício 	 42.163.472.720,60

Total Geral	 	 • 49.163.472.720,80

Cr$ Ci

DESPESAS DA INSTITUIÇÃO

Despesas de Previd. e Assistência ,
Despesas Patrimoniais 	 	

21.795.287.194,30
3.709.639,60

Despesas de Administração Geral . 5.791.186.824 10
'Mutações e Regularizações 	 7.943.490,10 27.55'3.127.14M9

DESPESAS DOS SERVIÇOS ANEXOS

Despesas do Serviço Imobiliário 	 442 057.916.40
Despesas do Serv. Emprést. Simples 63.856,90
Despesas do Serv. Assist. Médica • 8.787.940.129,60
Despesas dos Serv. Industriais 23.316.150,90
Despesas do Serv. de Seguros 	 4.729.921.083,70
Despesas do Serviço Social 	 18.839.285,80 11.005 078 or .', ^s

Despesa do Exercício 	 	
_

41.301.515	 t51Saldo	 	 550.937.565 10
Total Geral	 	 42.163.472.""1:,..t.r,0

Daily Castello Branco, contador Geral — Reg. CRC n9 c1.409 — GB. —	 Portela Mardlio, Presidenta.
(N° 9.507 — 9-3-64 — Cr$ 40.800,00)



MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

trôle. - de Armazéns é Embarques da
Divisão de Exportação da Parte Per-
manente deste Instituto.

a19 22 - Conceder dispensa a Je-
sisai Victalino de Azevedo Mello, ES-
tatistico, Nível 17. da qualidade de
substituto do Chefe do Serv.ço do
pessoal símbolo 2-F, de que trat a
Portaria n9 104, de 17 de julho de
1963.	 '

N9 23 -e Designar Francisco Mira-
beau Soares de Aguiar, Oficial de
Administração, Classe A, Nível 12,
para exercer, como substituto, de,
acôrdo com o art. '72 da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a função
gratificada de Chefe do Serviço do
Pessoal, símbolo 2-F, enquanto durar
o impedimento de Mario Duarte Sil-
va. •

Tendo em vida o que consta do ex-
pediente GP-49-64,

Ne 24 - Considerar aposentado
comPulsóriamente, a partir de 26 de
novembro de 1963, -o Fiscal de Tribu-
tos de Açúcar e do Á'cool, Classe C,
Nível 18. Lula de Freitas Lomelino,
de acôrdo com o art. 176. item I. da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952

PORT_ARIA DE 21 DE JANEIRO
DE 1964

O Presidente da Comissão Executa
va do Inst tuto do Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra ri, do art. 16, do Regu-
lamenta aprovado pelo Decreto nó-
mero 22.981. de 2a de julho de 1933,
rezolve:

N9 25 - Designar o Quimico-Tec-
nologista. Clasee B. Nível 18, Vinitius
Tavares Rodrigues dos Anjos, o Quí-
mico, classe B. Nivel 18, • Vin'eav
Guerreiro de Lucena e o Químico-
Tecalogista. Classe 1,3. Nível 18, Ma.
emel Mendes de Holanda F lho, para,
sob a presidência do primeiro, cons-
tituírem. a Comissão para avaliação
de um tanoue de -ferro usada, eram
capacidade de 2.035.000 litros, de pro-
priedade deste Instituto, a ser ven-
dido em • concorrência; púbica.
itfanoe/ Go-aies Af a,Y. :n hão. Vice -Pree.
sidente, no enercicio da Presidencia.

aae missão 0.1ea fo e Coordenaeál
N9 12 - Designar. de acôrdo COM lo que discutirá e votará suas concluso"S

artigo 147 da Lei n9 1.711, de 28 dee em see,õee pi enárie s, no período de
outubro de 1952, o Oficial deAdminis- eete (7) d ias ,na eteeunda quinzena de
tração, Classe C, Nível 16, Eduardo maio de vem
Sa.mpaio Torres, para exercer a /len-	 Art. 29 Sã ofinnlidades de Semináe-
eão gratificada: símbolo 2-F de Ch-- rio:
fe de Serviço de FiscallzacJ:o da D/-	 a) 'Lev,artarrf•nti, e -estudo crít:c0
visão de Arrecadação e Fiscaliz .s.;ão A	 •

da Parte Permanente deste Inetituto. b) 1'1n" -l-''i' 	 e fo-
PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO cianamente doe Serviços Juríclices do

DE 1961	 • IAA; e
eeeO Presidente da Comissão Executi- c) Anree ala n	 estedoe e segee-

va do Instituto do Açúcar e do AI- tões sôbre a estrut e ra e fencions,mera.
b-aniza-cool, usando das atribuições que lhe to do sesterna reeeire 	 ora

confere a letra d do art. 16, do Re_ 0.10 da agreeind l.:e,tel a eanaelesra,
gulamento aprovado pelo Decreto nú- Art. e° 'A comissão de Orientação e
mero 22.981, de 25 de julho de 1933, e Coordenação. a que se refere o pare.-
tendo em vista o que consta do ex- eraeo único do ed. 1 9. será designa-
pedi-ente protocolado sob o n 9 DA- da pelo Presidente mediente proposta
195-64, resolve:	 elo Procurador Geral, comnetiralo-lhe

aT9 21 -, Designar, dea côrdo com o a elaboração. no prazo le 15 (quinze)
arte 147 da Lei n9 1.711 de 28 de ou- diga do Regimento do Seminário; que
tubro de 1952, o Estatístico, Nível 17, entrará em vigor imediatamente após
Armando Mendonça de Simas, Para sua aprovação pelo presidente do IAA.
exercer a fikriçáo gratificada, elmbo- 	 6 19 A Comissão de Oriestaçâo' e

Flo 2-, de Chefe do Serviço de Cozi-
e

pediente protocolado sob o número 	 Parágneo ilnico. O Seminár i o lese
talar-ee-á com a confitu i ri3	 Co-OP-79.64,'

Coordenação poderá promove!, ~ruge

736 Quinta-feira 12

INSTITUTO DO AMAR
E DO ÁLCOOL

POlaTARIAS DE 2 DE JANEIRO
DE 1964

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, uEando das atribuições que lhe
confere a letra d do art. 16, do Regu-
lamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981 de 25 de julho de 1933,

• e tendo em vista o que consta do me-
morando DA-1812.63, de 27 de dezem-
bro de 1963, da Divisão Administrati-
vaaaesolve:
I N9 1 - Designar o Delelado Re-
gional, substituto, do Estado do Para-
ná, Miguel José Breckenfeld; o Mé-
dlco, classe B Nível 18, José de Oli-
veira Leite e o. Arquiteto, classe Ae
Nivel 17, Paulo Tavares, para, sob a
presidênea do primeiro, constituirem
a Comissão incumbida da concorrên-
cia pública para construção de três
ambulatórios no Estado do Paraná
que deverá ser realizada no dia 311 de
janeiro próximo na Delegacia Regio-
nal daquele Estado e para apreciação
das propostas que deverão ser apre-
tentadas.

Tendo em vista o que consta do me..
:morando DA-1.809-63, de 27 de de-

azembro de 1963, da Divisão Adminis-
trativa,

N9 2 - Designar o Procurador de
3e categoria, Francisco Martire; o
Oficial de Administração, Classe C,
Nível 16, Clovis Candeias e o Asses..
sor da Divisão Administrativa José
eteicodernos de Andrade Teixeira, para,
zob a presidência do primeiro, consa
etituirem a Comissão encarregada de
promover medidas necessáeias à con-
correnc:a Pública para venda de veí-
culos usados disponíveis pertencentes
• êste Instituto, existentes na Gare-
'ffle desta Autarquia, à Avenida Brasil,
ineste Estado da Guanabara, ficando
;também 'incumbida ' de apreciar as.
propostas que forem apresentadas.
h Tendo em vista o que consta do ex..
'pediente G12-2687-63 de 27 de dezem-
bro de 1963, da Divisão Administra-
tiva,

N9 3 - Designar o Diretor ta Dl-
visão de Exportação, •padrão 3-C,
Francisco de Assis Coqueiro Watson;
o Estatístico, Nível 17,.Armindo Men-
donça Simas e o Arquiteto, Classe A
Nivel 17, Paulo Tavares, para, sob a
presidênc:a do primeiro, constituirem
a Comissão encarregada de promover
Medidas necessárias à concorrência
pública para aquisição de duas ba-
eanças para pesagem de açúcar des-
tinado ao Exterior a serem instaladas
em Recife e em Maceió, ficando tam-
bém incumbida de apreciar as pro-
postas que forem apresentadas.
' Tendo em vista o que consta do
Inemorando DA-1803-63. de 27 de de-
tembro de 1963 da Divisão Adminis-
trativa,

DIÁRIO OFICIAL (Seção -1 - Parte II)

PORTARIAS DE 8 DE JANEIRÓ
DE 1964

O Presidente da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Al-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra d do art. 16, do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto nú-
mero 22.981, de 25 de julho de 1933. e
tendo em 'vista o que ,consta do ex-
pediente protocolado sob o número
OPM-12-64. refflve:

149 6 - Designar o Dr. NeLson Cou-
Unho, Procurador de 1 3 Categoria do
Quadro Permanente desta Autarquia,
para promover e coordenar a reali-
zação de levantamentos e estudos sé-
bre a atual s:tuação da agro-indús-
tria canavieira do Nordeste, apresen-
tando no fenal relatório conclusivo
para exame e deliberação da Admi-
nistração dêste Instituto. Para tal
fim, fica o mesmo autorizado a esta-
belecer os contatos que se fizerem
necessários e a solicitar a cooperação
dos órgãos administrativos e técnicos
(lede Instituto.

N9 '7 - Exonerar, de acôrdo com o
artigo 75, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de ,1952, o Oficial de
Administração, Classe B Nível 14, He-
metério Costa, do cargo, de provimen-
to em com ssão, padrão 6.C. de Dele-
gado Regional da Paraíba, do Quadro
petmanente desta Autarquia.

N9 8 - Dispensar, de aceordo com
o art. '77 da Lei ne 1.7e1, de 28 de
outubro de 1952. o Oficial 'Adminis-
trativo, Classe B. Nível 14, Otoniel
Pinto dos Santos, do cargo em- co-
missão, padrão 6-C, de Delegado Subs-
tituto da Delegacia Regional da Pa-
raíba do Quadro Permanente deste
Instituto.

Tendo em vista o que consta do ex-
pediente GP-79-64,

NO 10 - Dispensar, a pedido, de
acôrdo com o art. 71, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, o Fis-
cal de Tributos de Açúcar e do Alcool
Classe B, Nível 16 Aylson Brade de
Barros, da função gratificada, símbo.
lo . 2-F, de Ch efe do Serviço de Fisca-
lização da Divisão de Arrecadação ,e
Fiscalização da Parte Permanente
deste Instituto.

N9 11. - Dispensar, de acôrdo comi o
art. 77, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952 o Oficial de Adminis-
tração, Classe O, Nível 16, Eduardo
Sampaio Torres, da função gratifica-
da, símbolo 2-F, dee Chefe do Serviço
de Contrôle de Aienazéns e Embnr-
ques da Divisão de Exportação, da
Parte Permanente deste Instituto.

• Março ele 1964

que lhe parecer necessário, em a pedido-
dos Grupos de '.T.'rabalho, a audiência..
de estudiosos, técnicos e repreeenean-
tes de claase sôbre problemas especí-
ficos.

2 9 A fim de possibilitar a eeaeiza-
Ção da Conferência no pra- a que
se refere o art. 49, as c enclutões apre_
sentadas pelo Seminário à enmlesão
Executiva deverão estar publicadas
dentro -de 30 (trinta) dias após o seil ;-
encerramento,

Art. 49 As conclusões do Seminal:10
apresentadae à Comiesão Executiva
servirão de base à realização de uma
Conferência de âmbito nacional. com .
a nen:c:pecá° de tôdas ae cateeorias
vinculadas ãe-eeenoin'a canavieira.

a 1° Essa conferência será convoca-
da para realzar-se no prazo de 60
(sessenta) dias. ale& a divideaeão dos
atoe mencionados no parágeefo 20 do
art. 3e.

li 29 A ceganizacão e convenção da
Conferência a nue alude este ariana
ficarão a cargo da reepee Comieseo
Preparatória. designada pelo Presi-
dente do IAA, imed'atemente anós a
e' e sentr aeo à, Ccmeteen E -:.cutLva-.dae ronclusões do Serninerie.

Aet. 59 para -atr d e- ee despeeas
coma realizacáo	 aVSenario, fica
aberto o crédito de Crs 5 ele mono
(cinco milhões de cruzeiros), a ser
Tese/alentado na forma estabeleeda
no respectivo Reelmen'	 -

Art. 6° A pre.sente P eeoiti eão entra--
'i 	 vie er na de+n de sua a; rova-

cão. -- Afanóel Gonic q 3,10mi,Pr7n.
Vice-Peesidente no -exercido da Pre-
sieencie.

RESOLUJA0 Ne 1.781- 0e 'de .6 de
dezembro de 1963

Comin 10 Executiva do Instituta
do Acenar e do Álcool, 'no uso das
retribuirae, que lhe são conferidas por '
lei, resolve:

	

Art. 9 le a. - eleva' nora 	
100.000.000 (cem milhôrs) de sacos e.-
limite global de produeeo das usinas
de a efimr do Pa'-. assim distribuideer

a) 73.400.527 .saco s , corre lani te efe-
tivo das 'nes atuo- -^e- reeti,ntea
na forma doe ouedroe e e eva Peso- • -
l urSo e no 1,72k de e0	 aeôsto de
1983. Diário Oficial da Uni5 e 21
de eetembro de 1903) e devidamente
retificadcs;

N9 4 - Designar o Procurador de
84 categoria, Manoel Cabral Macha-
do, o Delegado Regional, padrão 8 -C,

'Lúcio Simões dá Mota e o Técnica de
Contabilidade, Classe A, Nível 13

I José de 01:veira Maraes, para. sob a
presidência do primeiro. constituifem

i a Comia-ato de Concorrência pública
'epara aquisição do mobiliário da De-
legacia Regional de Serg'pe.

Tendo em vista o que consta do
tnemor an do DA-1.806-83. de 27 de de-
membro de 1963, da Divisão Adminis-
trativa

t- NT9 5 - Designar o Procurador de
I. $4 categoria, Fernando de Campos
I. 'Arruda; o Armeiteto, Classe A, Nível

EC

17, Paulo Tavares e o Assessor da Dl.
.Vesão Administrativa, José N'codemos
E,

 Andrade Teixeira, para, sob a pre-
&biela do primeiro, constituírem a

e omiwila de Concorrência Pública
paro. revisão da insta.lacão elétrica do
IBtUfício Taquara.

b)
RESOLUÇÃO N 9 j,754-t°

,
de 27 de te dee

6.552.473 sacos como Centingen-
fnado à Corrn i ernertaeão de lo_

novembro de 1963	 'ação das atuais usinas sub-limitades.
A Comissão Executiva do Indituto Os 

saldas
 d   P-
	 ta 

n
cvepnrtetvnisare

siallflentit-aeset:e-do Aceicer e do filcool, no uso de suas :5.0 a aplicarão
atribuiçees. resolve:

Art. 1° É convocado um Seminário
de Estudas da Leee slacãe Canavieira
incl uindo o exame da estrutura e
funcionamento dos Services aurldicos

Tendo em vista o queonsta do ex- do IAA. a rrelleer-se

	 letra

 cidade.

C) 5.000.000 de secos como contina
geri-e móvel para a, utiazado anual_
mente na, majorae:ão das cotas dia
atuais usina'. (letras a e ti) que ex-
pandirem sua preclução acime das
cotae. deferidas na forme desta aeso,
luça -e até à safra de 1970-71, inclusi-
,ve;

'd) 15 0tr9.000 de sacoa como con-•
t ingente e ecional Cestavria à monta_
e,em de novas unicle e "a trete tela's.

e 19 Dentro do prae( de 120 (cen-
to e vinte) dias o Com'es'o Exma.:vá
baleará - Reeolucão ds flna nela a
zmicnào do - e' .)est • na lera b.1 2 9 C volume, de 15. 00 11 .000, ( quin-
ze milhõs e ) de sacos rerHin neete
arnr-c) det-.-a (1) será ufa:ene° na
mentaeene de 10 , (cinnernta) novas
lane s . nas segeiruea ate decies da Fe-
derarão:

Amapá - "em( (1) usina, de 100 orosacies:
Acre - Urna (1) o ias 1e 100.e00

sacee;
Amezonas -'Unea (1) una de...

200.000 sacos;	
.

Pará - Duas ;e) resines de 250 J0e
Sacos:

Maranhão	 Uma ' . (1) u-ána de ..
240.000 sacos;

Ple ul - Uma (1) usina de 100.000 .
satee;

('eará - TNs 4.2) usinas
• •

e,
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Alagoas — Duas (2) usinas de
soe (.00 ema:

Bahia — Cinco (5) usinas de :30.000

Malas Gerais — Seis (er usina, de
250.003 sacos;

F.epirito Santo — Urna (1) usam de
25e.000 saco»;

Rio de Janeiro — Três ;3) usinas,
sendo duas (2) de 350.003 e uma (1)
de 300 000 sacos;

Sao le saio — Nove (9) :va ras seneto
se's (6) de 0e.000 e tias (3) de ....
230.0e0 ,•acc,s;

Paraná — Dez . (0) usiras, seaio
seis (6; de 500.000 e quatro, (4) de
2 -a1 .000 sacos;

Santa Cata:iria — Uma (1) usina
de laaa0r0 sacos;

R:o Giiend e do Sul — Uma (1) uai-
e" • 59.000 FRCOS:

— Urna (1) usina de 230.000
SACOS!

Mato Grosso — Uma (I) us i na tte
23('.000 saccs.

; 39 Anó a aprovacão das concor.
saneias e outarge das cota s eos propo_
nentes vite riosos, a Corrtis,.ão
va do Instituto, .no CRSO de hever so-
b/as não utilizadas nas concorrênc'ae,
e ,. ta ae lererá o modo de s ua redietri-
buiçãa, pede.ndo determinar a iiti' ise-
eia das mea-rtas pa ra novas concor-
réne' e s, em outros Estados.

Art. 2 9 Os l i mites 'de nrode eãe re-
feldos no art. 1° desta ReeePteao
Foo considerados efetivos orn relaeão
és resnectivas usinaç obsereado o
da-nasal no artiao seguinte

Pireerafa a e 'co. os conthrentss
earico/ne reoi l tant ee dos amiantos
das crees r etabelecidas no art. 19.
serão f - andas no prazo d e e() (se.ssen-
t ) d i

! RESOLUÇÃO N9 1.762-63 —
DE DEZEMBRO DE 1953

i A Cemissão Ex.eraitivs da Instai/
da A .úcar e do A1. na uso d;_l atribuiçoes que lhe são conferid

!por lei, resolve:
Art. 1 0 A concessão para monta-

gem-de novas usinas se fará mediante
concorrência pública, na forma desta
Resolução.

Art. 29 A conces..ão feita a órgão
públicos não dependerá de .concorrei
cia, importando em caducidade d
pleno direito da concessão, indepen
dente de qualquer indenização.
transferencia da mesma a partícula
res, proibida, para. todas os efeitos,
incorporação da quota a outra . usin

/ 1 0 Para os fins c'éste artigo equi
param-se aos órgãos públicos as en
tidades 'de economia 'mista criada
por lei e as eeciedades cuja maiori
do capital pertença a órgãos públ
cos.
§9 Instituto poderá, a requeri

tnentoftlo representante legal inves
tido de pocières especiais, autorizar
transferência da concessãc a parti
colar, desde •que o próprio Institut
processe, com observeincia das forma
lidades legais, a respectiva conecrrén
cie pública.

/ 3° No c.aso de órgãos públicos be
neficiado deixar de observar o qu
estabelece o e r, o Instituto atra

6	 a) de prova de nacionalidade;
b) de prova de idoneidade moral e

I finançeira doa proponentes, mediante
ta:i atestado de autoridades públicas, fe-
"; derals, estaduais ou municipais e de
as ' estabelecimentos idóneos de crédito*

c) de prova de propriedade das ter-
ras em que será localizada a usina
ou prova de que os proponentes já
têm ajustada a compra de tais pro-
priedades, mediante escritura de pro-
mes.sa- de compra e venda, devida-
mente registrada no Registro de Imó-
veis:

vês da Divisãc Jurídica, promoverá
judicialmente a declaração de cadu-
cidade da concessão com o canse-
etiente cancelamento da inscrição ia
Usina e C registro da respectiva
quota de produção, potteno o Insti-
tui), a seu crii;ério abrir no.a con-
corrência cu redistribuir a quota era
ire as r :Inas do mesmo Estado.

;rt. 3 0 Na concessão para a mon-
:asem de novas usinas, terão prefe-
fetêncle, em igualdade de condições:

a) os proponentes que façam prova
de ter condições para assegurar o
funcionamento da usina em menor
prazo;

h) as sociedades cooperativas de la-
vradores;

c) os proponentes que tenham re-
querido ao I.A.A., até esta data, au-
torização para montagem de usina
mediante a incorporação de quotas
de engenhos ou o aproveitamento de
instalações de fáaricas de álcool au
de aguardente;

d) as pessoas físicas ou jurídicas
que não sejam proprietárias de usi-
nes de açúcar.

Art. 40 Em suas propostas os Inte-
•essadcs deverão declarar:

a , local enae os proponentes pre-
endem instalar a usina, com indica-
ao da natureza do terreno, meios de
amunicaçáo e situação da eaplora-
ao agrícola, se existir, e sua locall-
eçao em relação às usinas mais pró-
imes•
ta regime de fornecedores e indi-

ação das respectivas quotas maxi-
las de fornecimento;
e) natureza e constituição da eras!

rêsa responsável pela exploração da
sala e montante do respectivo capi.i
al;
d) plano das instelações industriais!
e que se comporá o estabelecimento,
em corno das obras a executar e
os melhoramentos projetados:
e) situação jurídica do imóvel em

ize será instalada a usina;
f) tratamento que pretende dispen-

ar aos seus fornecedores, trabalha.
ores e operária, indicando;
1. condições de trabalho e fome-
mento;.
2. assistência médica, ambulatorial
hospitalar:
3. natureza das habitações ofereci-

das;
4. assistr. -cie social e financeira;
5. asaLstência, técnico- agrícola;
6. dimensões das áreas concedidas

para plantação e criacão necessárias,
à subsistência do trabalhador ou ope-
rário e Sua família.

Art. 59 As propostas a que aluda o
art4go anteriordeseesek,o jrenhado;

„.
Art. 3 9 Os aumentos das ti : rris dep-odueão aericolas e irotati laia ema- j

cedido- tipé a vigênc i a da Resolleáo
n9 1.284, de 20 de dezemlro de 1957
sã- e nte serão considerados t ----i-
veis a rartir da dr t a , em que,o-, in-s-

. mos selam efel'va piente real:zados
até a safra de 1970-71, inclusive.

Pará arafo 1. Ile e . .No caso em mie
as ii .,-irias não utilizem, em sua tota-
lidade, cs aumentos de cotas, c-aicedi-
d-'s all fi'. a Resolução n° 1.29 4-57 se-rão ns in ,s i 'eaiustadas na base da
maii » rro d u eão efe i4 i .0r—ete realiea-da no p ee'citio de 191,4-197i

A: t. 4^ A dis e etitaeão da parcela
C e..eee. 3 s acos, mencioneda na
alinea b do era 19, fer-se-á à vaaacíos e strdes e l ev a n t am-atos f-i"-r;
pelo Institut,j . e»-offfcio ou a regue- t
rimento das partes, Com obseraanrea ç
das narrne e de caaater moei' e de a pli e
.cação uniforme a que se refere o Pa- a
eaerafo I" dn art. 19 de-' . 7 e solução. zAt. 5-' A di e tribuiceo do contineen- X

ite de H nea 000* de slicos, desiinedo áin o ntne em.de novas ti s irris far-se-ánictl'ante cn neor-ência públiea eidos
cd:t.a .ts Pri . o publicados no DiárioOfic'ol (le Estado ou Territ ório a que
r? referir n ri nta corrência, devendo ser
dada notfcla da mesma nos principn's
,i orn . is do a ,fs fi ^^ ,1 C/o-se do rnat-'ria c .arela clivill-açr.o.

li 1° C e r,:: . • is relativos ee . (=cor-rt.')Inc::)., s', '-f 'o a orovii.ins pelo Presidea_t e da In . t	 ). devendo ser
da ca--''''A:n un ira .rara ea:-irnesr ç nr-r--'ss . eidos re121,5eip, deve- s
r;) se-	 ---.re ct i dris à wiroVarão . da . dC e eiSs áo ?executiva ata 25 de abril de
lfa4.	 ci

/ O O P realente do In-tateto . tapesvieram- o ex pediente re l ativo às con- eearrêna- e. afaimará relator para ca-
da erupa de p rocessos. conaccando re-
união extreordinár i a da Comissáo
Exe cutiva. dentro de 15 (quinze) dias,
pare o reeriectIvo lulaamento.

Art. 6e A presente Rettoluçao entra..
rá em vieer na data de sua pualica-

i

çãO, revogade a as di.snosições em cern-
trário. — Manoel Gomes Maranhao,
Vice-Presidente no exercício da Pre-
348nc4a.

ratona exped:da pelo I.A.A. ao Banco
c ) Brasil S. A , ressalvado o dis-
posto no parágrafo seguinte.

/ 39 Os concorrentes vitoriosos den-
(: a de 30 (trinta) dias da data do
julgamento cia concorrência aleverão
c -npletar o depósito na proporção
da quota obtida e de acórdo com a
seguinte tabela:

De 11)0.0e3 a 250.000 sacos mais
Cr$ 1.000.000,00.

De 300.000 a 400.000 sacos mais
Cr$ 1.500.000,00.

De rireis de 400.000 sacos mais
Cr 2. C- ).000,00.

/ 4° Cs depósitos feitos pelos pro-
ponentc_ vitoriosa:: sômente poderão
ser levantados após o início de fun-
cionamento da usina e depois de vis-
toria a ser feita pelo I.A.A. e reco-
nhecimento pela Co- 'ase(. ExeCutiva
C- que o proponente 'deu cumprimento
a tilda- as cláusulas do contrato de
concessão.

Art. 6° No jurliarnento das propea-
tas terão preferencia os proponentes:

a) que façane prova de que dispõem
de recursos premeies ou de terceiros
que lhes assegurem o êxito do em-
preendimento;

b) que apresentam os melhores e
mais completos eojetcs cie ordem
técnica agrícola e industrial e social;

c) que se proponham a lotear a
terra, para venda aos fornecedores,
desde que se respon.sabilizem pela
execução das obras . e serviços de inte.
rasse coletivo destinados a garantir
a segurança, bem-estar e abasteci-
mento dos fornecedores, suas famílias,
bem como de acua a gregados e de-
pendentes;

d) que se comprometam a manter
maior número de fornecedores, obser-
vada.s, porém, as quotas mínimas in-
dispensaveis para assegurar ao lavra-
dor renda compatível;

e) que se obriguem a construir des.
tilarias ou a instala. indústria para
aproveitamento dos r..éis e demais re-
síduos de fabricação, observado o pre-
visto no Decreto-lei n o 794 de 19 de
outubro de 1938 e no Decreto nú-
mero 50.877, de 29 de junho de 1961,
que dispõem sôbre a proibição do
lançamento do vinhoto em espécie
nos cursos d'água.

Parágrafo anicO. O I.A.A. •poderá
estabelecer nos editais de concorrên-
cia outros requisitas de preferência
toado em vista as condições aariaci.

de ciada xegfao.

• Art. 79 Julgada a cancorrêncla, •.-zs
proponentes vitoriosos serao convida..
dos pela Divisão Jurídica a assinar,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
a escritura pública de concessão, da
qual constarão:

a) as cláusulas da conce&ão•
bl a condições constantes da Pro-

posta;
c) os prazos dentro dos quais o em-

ceseionário deverá dar início à moa.
tagem e ao funcionamento da usina.

Parágrafo único. Se dentr o do
prazo fixado para o inicio da mon-
tagem, esta ainda se não tiver verifi-
cado, caducará a concessão, que será
deferida ao candidato imediatamente
colocado na concorrência, ou se abrirá
tituto, na hipótese de só ter concor-
nova concorrência, a critério do Ins-
rido um candidato.

Art. 89 Assinada a escritura a que
se refere o art. 70 a Divisão Jurídica
convidará o concessionário a apresen-
tar, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias:

a) prova de propriedade das terras
indispensáveis para a montagem da
usina e, quando fôr o Caso, pala a
execução do plano de loteamento . a
que se reportam as alíneas c e d da
art. 4,;

b) prova de nacionalidade dos acio.
nistas eu sócios da empresa respan-
sável pela exploração da usina, me-
diante . apresentação do instrumento
de constituição ou do contrato social
e da última ata da Assembléia Ge-
ral, quando se tratar de - sociedade
anônima;

c) minuta do contrato-tipo para a
compra e venda dos lotes a que se
refere o art. 50;

d) minuta do contrato-tipo sôbre
condições do fornecimento (art. 24
do Estatuto da Lavoura Canavieira);

e) prova cre loteamento do terreno
através do registre a que se refere o
Decreto-lei n 9 58, de 10 de dezena,.
bro de 1937 (letra c do art. 6°);

f) descrição das instalações da
usina e relatório circunstanciado do
respectivo aparelhamento;

g) plantas das habitações que deve-
rão ser construídas pela usina, nos
lotes vendidos aos seus forneccdoies
e Indicação do respectivo custo e
preço da venda.

c

O
a

a d) de prova de propriedade das
- áreas circunvizinhas ou de promessa
a de compra e venda das áreas indis-
a, pensáveis ao estabelecimento dos for.

necederes. salvo se existirem na re-
gião agrícola da futura usina lavra-

s dores proprietários com capacidade
a para abastecerem • a fábrica, no que

será verificado pelo I.A•Aa;
e) prova de depósito de 	

_ Ora 1.090 00\1.00 (hum milhão de cru-
_ zeiros) no Banco do Brasil S. A.
a / 1 9 O depósito a que alude a te-

tra e deste artigo far-se-á mediante
o guia do I.A A.
-	 2° Julgada a concorrência, os de-

pósitos ds letra e ficarão à dispo-
-isição dos depositantes não vitoriosos,
e sendo retirados mediante carta libe-
-

Art. 9 ? No ato da assinatura da
escritura de conces.:áo • concessiona-
rio apreser.tará o plano de distribui-
ção das quotas agrícolas entre os far-
neccdores admitidas peia usina, para
aprovação da Comissão Exe,:utiva anás
audiência dos Órgãos .de clance.s dos
fornecedores.

Are, 10. Não ha endo lavrador;
na região agrícola da futura uniu:
em número suficiente para o sei-
abastecimento, o proponente se obrl,
gará, dentro do prazo de 12 (demi.)
meses, a lotear terras de sua 'Ir.°.
priedade de acta-do com plano a sei
aprovado pelo I.A.A.

.; 1° C.- lotes serão ventlic:os nos for-
necedores ri a usina, assim aci.niticL.:;,
a longo prazo, pelo preço e inedianie
as condições e s tabelecidas no con-
trato-tipo aprovado pelo I. A. A.

§ 2 9 Na fixação do preço a que
alude o aará„grafo anterior, o I.A.A.
tomará por base o valor de aquisi-
ção do imóvel, levando cin conside...
ração as melhorias introduzidas pelo
proprietário das terras e as obras
de interêsse coletivo feitas pela usina.

Art. 11. A presente Resolução eu.
trará em vigor na data de sua publi-
cação no Diário Oficial, revogadas as
disposições em contrario, inclusive a
Resolução n9 106-45, de 4 de abril
de 1945. — Manoel Gomes Maranhao,
Viee-Presidente io exercício da Pra-
ida,nçia.

nn•

erelke.
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I» Ceai Ii.•ceens de :Fundes
Lep:cir.:e
Perticie:	 le.eieceirar,
Cem:sie:o'	 }I'Mpresti-
-) 	 050.92.02.3,80 7.674.932,100,2') 03•719.1n7.e00,09

Ce. E- ''ao.se. eit Cap:tal 	
-

• ea Leeeseee Gerai 	  87.933.613.917,03

REEOLUÇÃO N9 1 77-G3, DE 13 t DEZE,T1II3R0 DE 1963

A Cceete l.o E.J.,:ci».-lva do Ir:JÁ:tuia do Açúcar e do Alceei, no u,r)

e teae	 iintieteees, reeelte..
itrt. 1 ? A Receita C:ral de rns•ituto do .P..V .,ccr e de Álcool psra o

Eineecicio Financeiro de 11.3 •1 é estimada cm Cr$ 5. 7.097.47eA31C0 'ai'.E:ret
e sete bilhões, noventa e .seáo melhoes, qua tiocen- t e ; e. eit. ertie a quateo
quatrocentos e trinta e une cruzeires) e a Dotee s a Geral fixree, eia

87.e33.613.987,e0 (oitenta e sete bilhões, trin-a e tres milhões, seis-
centos e treze mil, novecentos e atenta e sete cruzeieoe)i

Art 29 A Receita, que compreende Cr$ 30.214 :7,27.431,00 (trinta
bilhões, dieeentos e quatorze mithõee, quinhentos e trinta e scte mil, quatro-
ceatos e trinta e um cruzehos) tia Receita Efetiva e Cri 59 302.337.00,:1G
(cinqüenta e sé:3 bilhões, oitocentos e oitenta e dois milhões, novecentos
e trinte, e sete mil cleizenee) de Receita de Capital, será realizada medi-
arte arrecadação de 'tezes sobretaxas, rendas e Oneras contribuições orei-

Art. e, Diviqo de Contado e Finanças da Instituto 'do Açúcar e
Co Álcool incumbe a fiscalização da execução do presente orcamento, expe-
dindo, para esse fim, instruções e providências que julgar necetesarias, —
Manoel Gumes Maranhão, Vice-Presidente no exercício da Presidência.

RESOLUÇÃO N 9 1.771-63, DE 12 DE	 Crédito Especial, da Divisão denáriae na forma da legielação em vigor e das especificações dos anexos
n" 1 a 17 da Proposta Orçumeetár ia, sob os seguintes Grunos:

Cr$	 Cr$
A Comissão

r — EFETIVA:
1 — Renda Parafiscal 	  . 25.419.706.050,01. •
2 - Renda Patrimonial 	  . 1.514.970.941,00 •
3 — Renda Industriai 	 	 3.757.184.040.00
4 — Rendas Diversas 	 	 4.522.676.400,00

D	

a do Instituto

são A m s 	 va.

. DEZEMBRO DE 1963	 Administração.

eixecutie• Art. 29 A presente Resolução en-
d.° Açúcar e do Alcool, no usei de sias Itrará em vigor na data da sua apro-

c ibinções, resolve: 	 vação. revogadas .e.s disposições em.
Art. 1° Fica aberto ao orçamento • contrário. — Manoel Gonzes Mara-

30.214.537.43100 vigente o crédito especial de Cr$ 	 nhão, Vice-Presidente no exercício da
2.115.000.00 (dois milhões, cento e 'Presidência.
quinze mil cruzeiros), destinados a
aquisição de unia camioneta adquiri-
da para a Destilaria Central do Es-
.tado do flio de Janeiro, correndo a
referida despesa	 subconsignação

5 6382 , 937 . 000, 00 2.1.2.03 (Camioneta de Passageiros,
Orribu.s. Ambulâncias e Jeeps), da

87.097.474.431,00 conta 172 — Créditos Especiais, da

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da• sua upeo-
vaçfto, revogadas as disposições em
contrário. — Manoe/ C07716'3 Mara-
nhão, Vice-Presidente no exercício da
Presidência.
RESOLUÇÃO 1n74 1.772-63. DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963

RESOLUÇÃO N9 1.775-63, DE 11 DE
DEZEMBRO DE 1963II — De CAPITAL:

— Produto de Empréstimos 	
— Retem) de Capitais 	
— Alienação de Bens Patrimeniais
— Material de Revenda e Abasta-

cimento	 .	 . 	
•

'Total da Receita Geral 	

2
3
4

25 .000.400 . 000,00
27 .520 .500. e00.00

320.000,00

4.362.117.000,00

A Comissão Executiva c' ) Instituto
do Açúcar e do Alcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito suplementar de Cr$
1.500.e00,00 (hum milhão e quinhen-
tos mil cruzeiros), para atender a
despesa com o transporte de semen-
tes de Cana para o Estado do Paraná,
correndo a referida despesa â sub-
consignação 1.1.3.01 — Acondiciona- .
mento e Transporte de Encomenda*.
Cargas e Animais em Geral, da con-
ta 173 — Créditos Suplementares, da
Divisão de ASSI.StêTICIO á Produção.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação, revogadas as dispoe j.ções em
contrário. — Manoel Gomes Mara-
nhã°, Vice-Presidente no exerdeio da=
Presidência.
RESOLUÇÃO N" 1.776-03, DE re DE

- DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no tete de tiVa..3
atribuições, resolve:

Art: 19 Fica aberto' ao orça:cent.()
vigente o crédito suplementar de Cr$
12.191.869,00 (doze milhões cento e
uni mil, oitocentos e sessenta e
nove cruzeiros), para atender o au-
xilio concedido a Associação dos For-
necedores de Cana de Pernambuco,
correndo a referida despesa à, sub-
consignação 1.2.2.01.08 — Subven-
ções — Ordinárias — A Hospitais,
Creches, Ambulatórios e Postos Mé-
dicos, da conta 173 — Créditos Su-
plementares, do Fundo de Consolida-
ção e Fomento da Aeroindústria Ca-
navieira,

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário. — Manoel Gomes Mara-
nhão, Vice-Presidente no exercício da
Presidência.
RESOLUÇÃO N9 1.777-63, DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso de 51)03
o tribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orcomento
vigente o crédito sup .ieme.ntar de Cr$
9.181.580,00 (nove milhões, cento e
cii•ente e um mil quenhenos e oiten-
ta cruzeiros), para atender ao paga-
ra:roo do reualio cencerneo a A2scie„-
reão Rural e dos Plantadores de Cana
ee Vecende tio Rio Branco, no Fstede
de Mine, Gerais, ccrrendo a referida
despasa e sueconsignação 1.2.2.01.08,

ide canta 173 — Créditos suplementa-
' -es, do Fundo do Álcool Industrial.

Art. 29 A presente Resolução. en-
t trará em vigor ne, data da sua apto-

I
vação, revegedae as clieposie,ões em
contrário. — Manos! Golites Mara,

i ?IMO, Vice-Preeideede no exercício da
Presidência.

Art 3 9 A Despesa Fixada se desdobra em Cr$ 22 963.969.348,00 (vinte
e doia bilhões, novecentos e sessenta e três milhões, novecentos e sessenta
e nove mil trezentos e qaa re nta e oito cruzeiros) ria Despesa Efetiva e de
Cr$ 64.069 644 539,00 isessenta e quatro bilhões, sessenta e nove Milhões,
seiscentos e querenta e epatre nue seiscentos e trinta e nove cruzeiros)
da Despesa de Capital et confietm Anexes n 9' 1 a 17 será realizada com
a manutençãe dos seus seietitue numação e aeocillos à Produção e à 1nd-es-
teei, sob a seguinte deetriotticãe:

li — EFETIVA
1) Custeio :	-

at Com Recursos Noirners:
Pessoal	 	  2.54.555.â92,00
Material de Cenzumo e

de. 'Tlaietorrnaçeo .	 e.47e.063 3'72,00
Ceie:coe de Terceiros 	 	 61:e628 651.50
Encargos Diveleos 	 	 21.539.100,00
J drov	 eilevimentaçeo	 ten t e00.000,00

Te' Coei Recursos cie Fundoet
Peeiseat
Material de Cons t ituo e

Treneforinaeão
Serviços de Terceitoe
Encaiges Diversos . 	

i ti	 d	 t ti

Cr$ •	 Cr$	 Cr$
•A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso de suas
ri ribu.içõca, resolve:
. Art. 1', Fica aberto ao orçamentd

vigente o crédito especial de Cr$' ...
2,500.050,00 (dois milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), destinados ccn-
cessão de um auxilio para o Natal das
crianees pobres fluminenses, em aten-
dimento ao solicita.do pela Exma.
Sra. do Governador do- Estado do
Rio -do Janeiro, correndo a referida
despesa a subconsignação 1.2.7.07 —
Auxilies a Instituições Diversas — da,
conta 172 — Créditos Especiois, da

• 3(35 •110 Divisão Administrativa.
Art, 29. A presente Resolução en-

trará em vigor na cinta da sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário. — Manoel Gonzes iv_rava-
nhã°, Viee-Presiednte rio exercieto
Preside:ceie.

6.152 797 815,09

101.534.660,00

5.300.700,00.
440.623.770,00

15 411.657.420,W 16.919.116 55 .0,00 22.171.914

25 Traueferenciee:
c to Com	 IN,(arna:

SI:Ovein:*;e2	 4e.318.009,G)
Contribuições	 .• . .....	 (3.765.822,00
B enefieies a Seevidote•s

tia Enticiaese 	
Diveesas .

72.554.325,00
73.578 0,90,00	 2a1 216.2e7.0 RESOLUÇÃO N9 1.773-63. DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1983
A Comissão Executiva do Instituto

do Ae.ecer e do Alceei, no uso suas
atribuições, resolve;

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito especial de Cr$ ...

53e838.746.90	 792.94.983.(10 500.0(10,00 (quinhentos mil cruzeiros),
	  1 para ateneer donativo em inedicamen-

	  22.963.969.348,00 tos para o Ambulatório de Quis.sa-
man, correndo ti referida . despesa à,
subconst gnação 1.2.2.01.08 — Credi-
tas Eepecials da conta 172 — da Di-
visão de Controle e Finanças.

Art. r A presente Resolução eu-
traeá em vigor na data da sua apro-
vação, revogedes as disposições em
eont:U.lo. — Manoel Gemes Mora-
nhão, Vice-Prcoidente no exercício da
Presidência.
RE:SOLUÇA°	 1.774-63, DE 11 DE

DFZ,FeiBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do A1.1ear e cio Aicool, no uso de suas
3.10 416.839,00 atribu.ções, resolve:

Art. 19 Fica, aberto ao orrenento
vigente o crédito especial de Cr$
30.000.000,o0 (trinta milhees
ze	

cru-
mires), para atender ao P.1,g2manto
do auxilio concedido a Santa Casa de
Misericórdia de Caraecs, fiado do
Wo, correndo a re:eeicia dto:pesa à
subconsignaçiio 1.2.7.07 — Auxílios e
Instituições Diversas — da conta 172

• 35.443.000,09
1114196.730,00

b) com Recursos de Fundes
Especiais:
Subvenções
Cor : ribuições . . . 	
Benefícios a Servidores
da Entidade 	
reversas

701.600,09
332.092.416,00

Total da Despesa Efteiva

II — De CAPITAL:
11 InvestImentos:

o) Cem Recursos Normais:
Obras . .
Equipamentos e Insta-

.	 moler	 latões . 	
7,Iaterial PerManente
Dseepecprigen e. Aqutsi-

çãe QC Inievels 	

laommaw.e.ffli.M.....,•nnnn•••nnn

56.549.890,0)

166.367:450,00
71.463.589,0e

41000.000.00

7.0,00.000.00

4.440.000,05
4 626.000,09

331.389.89M:60

1.e Com Reclusos de Fundos
FlpeCiais:

oras. .	 ........
Eirepamentoe e Instaia-

çees-
:Material Perminente lfleI6.Ce0,ete

2 , Operações i• lr.o nceiras:
o) Com Rcuiestis Normais:

Cor.cresee. dr.: Empre..timo.s
.Amortteeeão de E:noites-

times
"elaterini de je.ever.da e

• Abastecimento . . . .

30 5e3.782.400,00

25e-09.000.09,90

541 333.000,00 56 045.115100,0 	 •
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RESOLUÇÃO N9 1.778-63, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1963

A Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do' Álcool, no uso de suas
atribiasões, resolve:	 •

Art.. 1 9 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito especial de Cr$ ..
9.312.146,20 (nove milhões, trezentos
e doze mil, cento e quarenta e seis
cruzeiros e vinte centavos), para
atender ao pagamento do auxílio con-
edido à Associação dos Fornecedores

de Cana de Piracicaba, correndo a.re-
ferida despesa à subconsignação
1.2.2.01.08 (5.000.000,00) — Fundo do
Álcool Industrial, subconsignação
1.2.3.03.05 (Cr$ 4.312.146,20) — Fun-
do de Consolidação e Fomento da

groindústria Canavieira, da conta
172 — Créditos Especial.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação. revogadas as disposições em
contrário. — Manoel Gomes Mara-
nhão, Vice-Presidente no exercício , da
Presidência..
RESOLUÇÃO N9 1.779-63, DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963
Comissão Executiva do Instituto

do Açucar e do Álcool, no uso de suas
atriauções, resolve:

Art. 1 9 F:ca aberto ao orçamento
vigenie o' crédito suplementar de Cr$
107 . 850,00 (cento e sete Mil, oitocen-
tos e cinqüenta cruzeiros). para aten-
der a despesa com a reforma do Jeep
pertencente a Delegacia Reaional,
Arrendo a referida despesa à sub-
consienação 1.1.3.06 — Reparos,
ealeptacões, conservação de bens mó-
veis e imóveis, da conta 173 — Cré-
ditos Suplementares.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de de-
aembro do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gontes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência.
RFS'OT."fl.', 0 N9 1.780-63. DE 13 DE

DaZEMBRO DE 1963

A Comissão É.xe.cutiva do Instituto
do Aeucar e do Álcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vif.,ente o crédito suplementar de Cr8

, 1.824.763,50 (hum milhão, oitocentos
e vinte e quatro mil, setecentos e ses-
senta e três cruzeiros e cinqüenta
centavos), para atender a despesa
cem ktluisição de móveis para a DEP.,
correndo a rrferida desos sa à subcon-
rienuaão 2.1.3.11 (mobiliário em ee-
oril), de. conta 173 — Créditos Su-
plementares.

Art. 29 A prcomte Resolueão
irará em visor na data da sua apro-
aar;To, reeraoC.ai es dienoeiçeSes an
tentrério.

dre Sia Ore da Comis Rfro ros-
celSie da Insaittoo do Açúcar e do
feleca l , eos tioze dies do mel de de-
aiiinivo do voo de rail novecentos e
o:a e aio e	 Menocl Comes

Vice,O2resideote no ester-
aie : a da Pia Oeneis.

-
ae	 yo-r) "9 1 7"1-63 DE 13 DE

;lei:	 ta 'era- 1213
Ce.ri*,,,;:ri Liicieati‘e co Instituto

iri A' .r e	 oleool, no te o de sues
-ceve:

Art. 19 Fiesi aberto eo orçamento
viernte o .crc.11to especial de Cr$
22.050.086,N (vinte e dois milhões, e
cinqüenta mil cruzeiros), para aten-
der cleepra cens aquisição de um ter-
mo) anexo ao Armazém de Maceió,

saerrendo a referida despesa à sub-
,consignação 2.1.4.01 (Início de Desa-
•toraprioção e Aquisição de Imóveis)
'da. conta 172 — C:éditos Especiais.
S. Art. 29 A presente Resolução en-

•Mairá„ mig vikor zna data da sua epro-

vação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva •do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência,
RESOLUÇÃO No 1.782-63. DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito especial de Cr$ ..
18.000,00 (dezoito mil cruzeiros), para
atender a despesa com o fornecimen-
to de sementes de cana à Associação
dos Fornecedores de Cana do Rio
Grande do Norte, correndo a referida
despesa à subconsignação 1.2.7.08
(Auxilio Especial a Critério da Comis-
são Executiva) — da conta 172 —
Créditos Especiais.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.	 -Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência.
RESOLUÇÃO . N9 1.783-63. DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito suplementar de Cr$
20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), para atender ao pagamento
do auxílio concedido ao Hospital Ba-
rão de Lucena, em Pernambuco, cor-
vendo a referida despesa à subconsig-
nação 1.2.3.03.05 (Contribuições As-
sistência, Social) — da conta 173 —
Créditos Suplementares.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua apro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
arcaico, aos treze dias do mês de de-
zembro do anã de mil novecentos e
sessenta e' três. — Manoel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Pre.sídência.
RESOLUÇÃO N9 1.784-63, DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Alcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica berto ao orçamento
vigente o crédito especial de Cr$ ...
1.210.545,05 (hum milhão, duzentos e
quarenta mil, quinhentos e quarenta
o cinco cruzeiros), para atender au-
ellio concedido à A.A.B.A., correndo
a referida de snesa à subconsignanão
1.2.7.07 (Auxílios a Institeleões
versas) da conta 172 — Créditos Es-
peciais.

.Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigoe na date da sua apro-
vaeOo, revogadas as disposi"ões em
contrario.

Sala das Sesoks da Comissão 'Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
srssenta e três. — 1lc3noel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência.
RESOLUÇÃO N 9 1.785-63, DE 12 DE

DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcool, no uso de suas
atribuições, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito especial de Cr$ ...
154.17'7.000,00 (cen to e cinqüenta e
quatro milhõe,s, cento e setenta e bete

I mil cruzeiros), para atender a subs-
crição de um remanescente de 34.177
açoes da Cia. Usina Nacionais, cor-
rendo a referida despesa à subconsig-
nação 2.2.1.02 (Suoscrição de Ações
de Sociedades de Economia Mista) da
conta 172 — Créditos Especiais.

Art. 29 A presente Resolução en-
trará em vigor na data da sua coro-
VaÇãO. revogadas as disposiçães em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mês de de-
zembro do ano de 'mil novecentos e
sessenta e três. — Manoel Gomes
Maranhão, Vice-Presidente no exer-
cício da Presidência.
RESOLUÇÃO N 9 1.786-63, DE 13 DE

DEZEMBRO DE 1963
A Comissão Executiva do Instituto

do Açúcar e do Álcoel, no uso de suas
acriotaçõe,s, resolve:

Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente o crédito suplementar de Cr$
2.500.000,00 (dois Milhões e quinhen-
tos mil cruzeiros), para atender as
publicações e, serviços de impressão,
correnao a referida despesa à subcon-
signação 1.1.3.07 (Publicações e Ser-
viços de lmpress: A), da conta 173" —
Créditos Especiais.

Art. 29 A presehte Resolução en-
trará em vigor na data da sua apita
vaçao, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do- Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
sessenta e três. — Mcenoel Gomes
Maranhão, Vice-Preàldente no exer-
cicio da Presidencia.

INSTITUTO BRASILEIRO

• DO CAFE

COMUNICADO N 9 16-64
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, considerando a necessidade
da adoção de medidas que visem a
facilitar aos interessados a constitui-
ção e entrega da Série de Equilíbrio
para embarque ou liberação da cor-
respondente Série de Mercado, -e ten-
do em vista a recomendação da Jun-
ta Administrativa constante de sua
Resolução n9 399, de '1 de fevereiro de
1964, comunica:

As Agências do Instituto Brasilei-
ro do Café, nos portes de exporta-
çao, receberão a registro documentos
representativos de despachos de cafés
na Série de Mercado, conjugados com
documentos representogvos da Série
de Equilíbrio constituída com cafés de
produção de Estado diverso dos da
Série de Mercado, desde que observa-
da a percentagem regulamentar e que
a Série de Equilíbrio seja *do Mesmo
Grupo (Grupo I ou Grupo II, tal ee-
nio definidos na reaulamentaeao vi-
gente) e sua classificarão dentro dos
Llpes exigidos para cada Grupo.

Rio ele Janeiro, 25 de feveeciro de,
1664. — Nel2ca á.(1CU/u/1--
te.

RESOLUÇÃO N 9 225
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Czfé, no uso de 'sus airemicúers
e de acordo com a R,eeolução n9 4135,
de 7 de fevereiro t.e 1964, da Junta
Administrativa, resolve:

Art. 1 9 As subagencOas de Marirgá
e Jacarézinho diretamente su'oerclina-
das à Agência de Londrina, terão a
seguinte jurisdição:

1 — Maringá: compreendendo a área
composta pelos seguintes Municípios:
Maringa — Nova Esperança — Uniflôr
— Atalaia — Floral — Mandaguaçú
— São Jorge — Ourizona — Paissan-
du — Marialva — Mandaguarl — Iva-
tuba — Floresta — Itambé — En-
genheiro Beltrão — Peabiru —
Campo MpUlãO Araruna — Ter-
ra Boa — . Jussara — Cianorte — São
Tomé	 Rondon — Cidade Gaúcha..

- Cruzeiro do Oeste — Tundras do.
Oeste — Moreira Sanes — Goio-Ere
— Maria Helena — Umuarama — Al-
to Piquirio — Yambre — Ipora —
Icei alma — Janiápolis — A sterga —
Cruzeiro do Sul — Paranacity — Ina-
já e qualquer outro município coloca-
do nesta região geográflca.

2 — Jacarezinho: compreendendo a
área constituída pelos Municípios se-
guintes; Jacarazinho — Itambatacá —
Andirá — Cambará — Abatiá — Nova
Fátima — Ribeirão do Pinhal — San-
to António da Platina — Ribeirão
Claro — Bandeirantes — Jundiai
Sul — Carlópolis — Joaquim Tavora
— Quatiguá — Siqueira Campos —
Jaboti — Tomazina, — Japira — Wen-
ceslau Braz — Calógeras — São Jose
da Boa Vista — Jaguariaíva — Ibait,
— CuritIva — Arapoti e qualquer ou-
tro município colorado nesta regia('
geográfica.

Art. 29 — Compete às subaeênciae
de Maringá e Jacarezinho, ins sua:
respectivas áreas:

a) executar todos os serviços ati-
nentes ao trânsito, fiscalização, clas-
sificação, consumo interno e estoca-
gem de café, de acôrdo com sua ea-
trutura, jurisdição e subordinação
Agência de Londrina;

b) executar todo o serviço de clas-
sificação dos cafés que tenham de so-
frer essa operação, emitindo os res-
pectivos certificados de classificação e
expedindo os competentes editais cic
classificação, na conformidade da,
instruções específicas para ésscs ser-
viços;

c) manter estreita colaboração com
a Rêde de Viação Paraná-Santa Ca-
tarina e demais emprêsas de transpor-
te, a fim de que os serviços sejam lei-
tos com fiel observância dos regula-
mentos vigentes.

Art. 49 As despesas das subagências
serão atendidas por suprimentos fei-
tas pela Agência de Londrina, deven-
do as subagências prestar à Agência
de Londrina contas mensais classaa
suprimentos.

Art. 59 A lotação do pessoal irá
sendo, feita h, medida das reais neces-
sidades dos serviços a car go das subu-
gências de que trata esta Rzmluçaa.

Art. 59 Revogam-se as di,posIçõei;
em contrário.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de
1964. — Nelson Mucuim — Preolai

RESOLUÇÃO N9 291
A Diretoria do Instituto Bra;ileiro

do Café, no uso de suas atribuiçies e
de aceirda com na Resoluções eis :OO7
e 405 de 7 d3 fevereizo 'de Liai, da
Junta Adniinistrativa, ocsoive:

Art.. 19 Fica instritada a subeeame
de Paranavra diretamente
da à Agência de Londeine, tendi :et)
sua jurisdiçáo a tora atui:insiste e .11-
prendida pelos scieu.ntrs Munielo
Farenavaí — Alto r.avv y±Ü, — oen'a
An.ônio do Canta	 eSio aceo
Caiué,	 Seo Carlos ao 'ore: -• Tomo.
,ancera
rema — rire d er	 ries c e	 •
Gualecieri. -- Terra	 - • Oca. allat
— Pleneltina do Pnereia	 Siame -
Novo Lona:Orla —	 Álas do	 ._
E'ante I eabel do I'vei — Mata a ei
do air.onte	 — (ueranas
Norte — Nova Mancai do ival e ce,ei.
quer outro -sumia:pio calca:ta°
região geográfica.

Art. 29 Compete à, selncal cic
Paranavaí, na área cje lhe ioi (O1.-
mitada, executar além das atrilonecea
já determinadas pela Superior Admi-
nistração e pela Agência de Londrurro
toais as segUintes:

a) executar todos o 3 serviras et:-
nentes ao transito, fiscalização. c'as-
sificação, consumo interno e estoca-
gem de café, de a .côrdo com sua es-
trutura, jurisdição e subordinação à
àgência de Londrina;
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b) execotar todo o seraiço de cias-
alf'caçáo ctos OL 3 que tenham ee so-
frer essa operaçao, emitindo 03 res-
pectivos certificados de classificação
e expedindo os competentes eclitaia
ele classinaçtio, na conformidade dos
instroções eopw.i.tieLts para êz.o.-.'s ser-
viaos:

c) manter estreita colaboração Cem
RS empre:os de- trairoporte, a Lflfl de
cote os serviços searri feitos Com fiel
observância doi ragulamentoz
tes.	 •

Art. 49 At despesas da salboa,rancia
serão atendidas por suprimentos rei-
tos pela Agência de Londrina, deven-
do a subagencia prestar à Ag encia de
Londrina contes mensais dêsses supri-
Mentos.

• Art. .an A lotaçao do pessoal
sendo feita a medida das reais neces-
sidades do3 serviços a cargo das suba-
gências de que trata esta Re„oluçao.

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de
964. - Nelson Maculan	 Presiden
te.-\

1.ESOLUÇA0 N 9 1.787-63, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 1963

A . Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alcool, no uso de
tuas atribuições, resolve:
• Art. 19 Fica aberto ao orçamento
vigente •o crádito suplementar de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), para o prosseguimento e
conclusão de obras da Fábrica de
Leveduras, a.nexa à Destilaria Central
de Alagoas, .correndo à referida des-
poeta SA Subcortsignação 2.1.1.03, da
conta 173 -- Créditos Suplementa:os,
ela D. C. de Alagoae.

'Art. 29 A preeente rlasoloçã.o en-
trará em Vaor na data de sua apro-
vocal°, revods a cbaposiçõe,a em
contrario.

Sala das Seasões da Co:nassa:o
E.x ce tis-a. do Instuto do Açtioar
e do Alecol, M/s treze dias do mês de
dezembro do ano de mil noveceneos
e sessen ta e três. - Manoel Gomes
illaratthfl.o. Vice-Presidente, no exer-
e icro da Preaidência.

MINISTÉRIO
,	 EDUC..A.ÇÂO

E CULTURA

UNIVERSMADE DE MINAS
GERAIS

Faculdade de ClênClas
EcoMmjcas

:::

as:

RESOLDÇA0 N9 1.799-C3. DE 17 DE
JULHO DE 1963

A Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alcool, no tvia, de
aum . atribuições, -eaolve:

Art. 19 Fica aberto ao Orçamento
vigente, o crédito especial de 	 •
Cr$ 96 .507 .307 40 (noventa e seis
milhões, quinhentos e sete mil, tre-
zentos e sete cruzeiros e cinqüenta
centavos), para atender ao pagamento
do Abono de Natal de 1962, conforme
G. P, 119 2.828-W, correndo e, referi-
da despesa a Subconsignação 	
1.1.1.16, da conta 172 - Créditos Es-
peciais.
•Art. 29 A presente Se-.oluçã,o en-

trará em vigor lia data de -oro-
vação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sos'õ	 da Coiniaião
Executiva do Ir:Vulto do Açuclis
e do Álcool, aos dezessete dias do Inês
de julho do aro de mil novecentos
• aessenta e três. - Manoel; Gemes
Maranhão, Viee-Presiet'We, no exer-
cicio da Presidêncl°3

c) as •aue, cl no"-.Co-in aaber• a juizo
da Cougregaçao, tenaliarn eido diplo-
mados, há mais de einee anos, por
cetabereeimento de en oen superior
oficial dtl reconhecido, onde hajam
recebido ensino da disciplina em coa-
co oti de disciplinas afins;

3e - Doèionento,s exig.dos - • No
uto da InZer:IçâO deverá o cand'dato
preencher uma das oontliçõea acima
enumeradas e apresentar os seguintes
oc..unen 

haja recebdo ensino da discap/ina a
cujo concurso ae propõe devidamente
registrados no Ministério da Educa-
ção e Cultura;

2) Prova de ser brasileiro nato ou
natraralizado:

3) Atestado de Sa /1j dade f 210a e

mental;
4) Atestado de Idoneidade Moral;
13,) Documentação de atividade pro-

fissional ou ele fica que tenha e que
se relacione com a dieciplIna em con-
curso;

e) Prova de estar em da cem as
obrigações militares;

1r) Fina corrida paesada pela au.

e se.ssenta e três. - Manoel Gomes 1 batõrics do mérito do candidato:	 VII - Politica monetária interne-
1) Diplomas e quaisquer outraa

nidades universitárias e acadêmicas;
2) Estudas e trabalhos científicos

,elacionados com a diacipl na em con-
curso. eapecialmente aquelas fne os-
einalem contribuição original ou re•
velem concei tos doutrinários Pessoais
de real valor;

3) Atividades didáticas exercdat
pelo candidato:

4) Realizações práticas de natureza
técnica ou profissional, particular-
mente as de interésse coletivo rela-
cionadas com a disciplina em con-
curso.

Observacdo - O s'mplee desempe-
nho de fruições públicas, técnicas ou
não, a apresentação de traba'hoe cuja
autoria .aão possa ser autenticada ou
que não tenham sido publicados e a
exebtção de atestados gracieesoa, n3.0
constituem títulos idôneos.

5) Os titul.os que se não relacionem
com a disciplina da cadeira em ao»-
curto e.bmente poderão set' apreciadee
em caráter subsidfário,

b) Concurso de Provas - O con-
curso de provas, destinado a verificar
a erudição e o tirocín i o do candidato
beto como oe seus predicados didáti-
cos constará de;

1. Prova escrita:
2. Prova didática;

Secretaria da Faculdade de Ciên-
cias Econômicas, em Belo Itorizonte,
aos 5 de março de 1984. - Professor
Laczir Mal fia de Oliveira, Stweter'o.
- Vts-to: nofessor Rodo/pho de Abreu
13herfng, >fretor.

Dias: 11 a 13-3-64.

Teoricy, Pura do Comércio
Internacional

I - As trocas interna-C3.0t12.1.5: 1.
A teoria dos custos Compar2 clOs. 2.
A 'teoria das valeres internaaionals.
3. A teoria do equilíbrio geral. 4. A
teoria dos "Custos de oportunidade".

cional: sistemas de taxa cambial: 1.
Taxa fixa. 2. Taxa livre. 3. Taxa fle-
xível. 4. "Adjustab le Peg" e o "Fun-
do Monetário Internacional".

VIII - Problemas do cárnbio: 1.
Controle rígido. 2. Contrô:e flexível.

Terceira Parte:
política Comercial

IX - As Políticas relativas ke tro-
cas internacionais: 1. O liberalismo
no Comércio internacional. 2. A tese
protecionlaa. 3. Efeitos da tarifa al-
fandegária.

X - A técnica da Polítioa comer-
cial: 1. Tarifas alfandegárias. 2. Re-
gimes aduaneiros eepeciaie, 3. prote-
ção administrativa. 4. Tratados de
comércio e suas clâtevulaa.

XI - Instrumento da política co-
mercial dos Estados Unidos: 1. Ta-
rifas aefandegarlas. 2. 'Politica marí

-tima. 3. Financiamento das exporta-
ções. 4. Outras interferências no co-
mercio exterior. .

XII - PolIl.lca comercial aoropcia:
1. Noções de in'egracão e coopera-
ção econômicas européia.e. 2. Os oro-
tatinos da cooperação e da inteeração
nas relações inter-européias.

XIII - A r:peetOg	pelitica eco-
nômica brasileira: 1. Polir:es e rife-

ternaelonal: 1. A cooperação mone-
tária: o "Fundo Monetár'io eneerna-
cional". 2. A cooperação financeira:
O "Banco Internacional de Reteria-
trução e Desenvolvimento". 2. A co-
operação comercial: A Carta de Re-
versa e o GAIT.

22 0e2.0011

•

Art. 29 A presente Re-a•loo3,0 e lo. 1 C.cs na forma' da le :gislau ff-‘,Ceral •'-' os, de cotação do cfnultio. 4. Arbl-

79 _ Proceeasmento d.o concurso - a têrtrio.
tragem, 5. Cambio à, vasta e cambio

traia, ern vaaor no raor a C( 7' st:a 9. " 'O-. i en1 viPr.	 •
vação, revogadas as dispo:leões - em
contrário,	 i0 conteiro que será de doas e pro-

	

constará de:	
VI - Teoria do Câmbio: 1. Taxa

	

a) Concurso de Títulos --	
i Cambial el. regiule cie padrào-ouro.
2. A teoria da paridaae rio poder deSala das Sessões da Comissão i vats,

e do Álcool, aos doze dias do mis de 	 . ti t't 1 i.	 tara de	 re 'a •O con- compra, 2. A taxa de câmbio de equi-Executiva do Instituto do AeOcar !

dezembro do ano de mil novecen:os I çâo dos seguintes elementos compro_ librio.

is/aranhão, Vie?-Prekiento no exe:-
cicio da Presiciênclo.

EDITAL DE CONCCTR:30
RetWcaçáo

De ordem do Sr. Diretor e por ter
said, com incorreção, fica eliminada

expressão "e Administração de Em-
prêsa", constante do itern 19 do Edi-
tal de Coneueso publicado no Dfárzo
Oficial da União, Seção I, Psl.tO,
dos dias 17. 20 e 31 de ;letreiro de
1954, resrec r ivamente bs páginas 191,
214 e 250.	 •

Belo Horizonte, 4 de itoow de 1934
- Prof. Lacyr Mania de Oliveira,
Secretário. Visto: Prof. Rodolpho de

, Dire tor.
(Dias; 11 a 13-2-84)

aro ,0»	 #.-3-1944	 er$ 1.G32,00)

gCio -ra em	 de oeiesa de tese
,."1 .0 dIse'o iina ens concura.,

ao ou de disciplina afins;	 -

EDITAIS E AVISOS

	EDITAL DS CONCURSO	 1) Diploma profis,slonal ou cientl.
',too expedido por Instituto de EriS1/30

Catedrático	 eira eCc)ncul" ilf ilt418 e Drc''" 'S Para 'Superior, oficial ou reconhecido ondeProfewor da cat d
"Cerneeco Ineernacional e Câmbricos
- Eoonamta liverna.,cional", 41b), Po.-

puldads de ele-tec las Ecentintices da
vwveraIdad .e. de Miou anais
: 19 _ Cadeia',-- coneutim - De
ordem do 3tareo. Si Zaire/a:Jr. sarorea.
i!Or Rodolphe At Abreu ihera.eg. fasto

le
Obiice pelo presente editaJ, ane ee
eha em oo or aonc, para professor 24-

d rátlee, a cadeira de . Carnércie In.
ernseitenal • Cánibios e- Economia

2nternaelonal" de) Cureo de Econorala
detta T	 ldeeruede .	 .
1 29 - AO concurso podem concorrer:

l'aelaçõOS de trace.r	 pre.'frSsf).rez e g.t,ni,átir,r.41 OU OS orid.adea ,mietats do lora, ou meais
idr-"r•Ente•'3 iivree da	 " "1" de re,sidencia, noe CJinos dez anos;	 Segunda Parte;
cero nu de cleeeite l lza efirte	 enes-	 8) prova de e, tor em dia core as
ano ou Cie ceieens ere.ei:el r::::tiesentete de 0t,,oga9bei eleitorete ;	 Teoria Monetária rio Comércio

&edil° eilleer ori ofieiWa eu reronbee n 9) Certeira de idenadade;	 .	 Internactionai
O Cie.'5!.	 10) TO (setenta) exemplares de tese	 11 - Balanço de pagamentos: 1.

eis eis no:tr.:dere!: de diP in 'aia de doa- escrita Mera assunto de disciplina em eConceito e Composição. 2. O maca-
for '"pedido lio iii estalorlecimento e.on- oonoursc,	 1 nistno do preço e o equilíbrio .hater-

PREÇO DO Na'f3.1ERO DE HOJE . : CR$ 4,00

3. Defesa de tese. 	 ria. 2. Política cambia..
--: Programas das cadeiras 	 De

accerceo com a Lei ao 2 . 938, de 2 dei XIV - Integração coontenica Ia.
novembro de 3956, o programa do ose tino-americana. A "Aliança para
delra em concurso é o aprovado pela Progr"so",
Egrég'a Congregação e ata 'vigor nO	 Quarta Parte:
ano letivo de 1983.	 Estatilidecle Eco'rzórhic.a /Cornado/ta%

Os Interessados poderão obter, no • XV - Cooperação econômica IA-
decurso do prazo de inscrição todos os
esclarecimentos de qtie necessitarem,
inclusive os programas da cadeira.

Aprovado pela Congregação de ?a-
cuidada, em reunitto- reaizada dia 19
de março de 1963.

Visto: Professor RodoTpho de Abreu
CURSO DE ECONOMIA -	 1312,erIng, Diretor.

Provranw de "Comércio ItterPac;i;onal 	 (Dias 11 a 13-3-64)
e Câmbio,"	 sN9 818 - 9-3-84 - Cr$

PrInleiro, parte:


